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Conselho Constitucional concentra-se 
nos resultados eleitorais da Matola

A Renamo, o maior partido da 

oposição no país, que se sente 

muito lesada com os resultados 

das últimas eleições autárqui-

cas, diz que recebeu uma noti-

ficação do Conselho Constitu-

cional a exigir as actas e editais 

na posse dos partidos concor-

rentes, a nível da autarquia da 

Matola, o que lhe vislumbra 

esperança a para reposição da 

alegada “verdade eleitoral”.

Segundo António Muchanga, ca-

beça-de-lista na autarquia da Ma-

tola, pela Renamo, o seu partido 

recebeu uma notificação do Con-

selho Constitucional, acreditando 

que “o Conselho Constitucional já 

começou a seguir os passos que a 

lei recomenda. O tribunal de pri-

meira instância deveria ter pedi-

do os editais que andam com os 

concorrentes. Lamentavelmente, 

isso não aconteceu. Acreditamos 

que, havendo bom senso, a Re-

namo será declarada vencedora 

das eleições autárquicas de 11 de 

Outubro”, aventou Muchanga.

De acordo com António Mu-

changa, as coisas aparentam ain-

da estar boas, “apesar de que 

ladrão é ladrão”, adverte, vincan-

do que caso o Conselho Consti-

tucional decida a favor da Fre-

limo, a Renamo promete tomar 

novas medidas de contestação. 

Respondendo a um questiona-

mento do diário O País, sobre 

o ambiente político na Frelimo,  

António Muchanga referiu que 

“quando um sistema já está de-

composto acaba chegando àqueles 
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níveis. Graça Machel nunca teve 

problemas de demência, nunca 

teve problemas de ressonâncias. 

O que ela disse é o que viu”, con-

siderou, em alusão à intervenção 

publica daquela renomada acti-

vista social  e membro sénior do 

partido governamental, a Frelimo.

O cabeça-de-lista da Renamo na 

Matola disse ainda que as reivindi-

cações poderão continuar e revelou 

que há membros do seu partido que 

sofrem ameaças de desconhecidos.

Nesta semana, António Muchan-

ga dirigiu a segunda manifesta-

ção pública em contestação aos 

resultados das eleições autárqui-

cas na cidade da Matola. A par 

de alguns municípios, na Mato-

la, a Renamo reivindica vitória, 

na base da sua contagem paralela 

e que diz confirmada pelos edi-

tais “verdadeiros’ em sua posse.

Pai e filho envolvidos em raptos

Dois indivíduos, pai e filho, estão 

detidos indiciados na tentativa 

de rapto de um cidadão de ori-

gem asiática, na semana passada, 

na Cidade de Maputo. O Serviço 

Nacional de Investigação Crimi-

nal(SERNIC) diz que os indicia-

dos pertencem a uma quadrilha 

de seis membros, envolvidos nes-

ta prática, sendo que os restantes 

quatro estão ainda  foragidos.

Uma tentativa frustrada de rapto 

de um cidadão de origem india-

na, na semana passada, terminou 

na detenção de dois membros da 

mesma família, no caso concre-

to um pai e seu filho, pelo Servi-

ço Nacional de Investigação Cri-
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minal, na Cidade de Maputo. Os 

indiciados faziam-se transportar 

em duas viaturas ligeiras, no en-

tanto, a vítima do rapto saiu ilesa.

Em conferencia de imprensa, nesta 

segunda-feira, onde foram apre-

sentados os indiciados, o SERNIC, 

na voz do seu porta-voz, Hilário 

Lole, disse que teve informações 

no âmbito dos trabalhos investiga-

tivos que tem feito, de que estavam 

em curso execuções para a prática 

do crime de rapto na Cidade de 

Maputo. “A partir daí, consegui-

mos chegar ao local onde estavam 

seis indivíduos e onde foi possí-

vel aprender dois e suas respecti-

vas viaturas”, referiu o porta-voz.

A detenção dos visados ocor-

reu por volta das 12h na baixa 

da Cidade de Maputo, quando 

um grupo de seis pessoas estava 

prestes a raptar um empresário 

moçambicano de origem indiana.

“Destes seis, foi possível neutra-

lizar, no local, dois indivíduos 

que, por sinal, são pai e filho, 

um de 59 anos e outro de 28”, 

referiu Hilário Lole, acrescen-

tando que um dos supostos rap-

tores estava em liberdade condi-

cional, após ter sido condenado a 

17 anos de prisão, em 2012, pela 

prática do mesmo tipo de crime.

Junto dos dois homens, para além 

das viaturas, foram obtidas ima-

gens de várias vítimas de raptos 

que iriam ocorrer após a execu-

ção do crime frustrado pela Polí-

cia moçambicana na quinta-feira.

“No âmbito da sua detenção, foi 

possível colher várias informações 

de raptos ocorridos no passado, as-

sim como raptos a serem executa-

dos”, disse o porta-voz do SERNIC.

Lole referiu ainda que as informa-

ções obtidas vão ajudar a esclarecer 

os diversos casos de raptos que já 

ocorreram, assim como a prevenir 

os futuros casos na lista dos detidos.

Segundo o porta-voz do SER-

NIC, a Polícia está a desen-

volver acções, para garantir a 

protecção do empresário que es-

capou ao rapto e da sua família.

“Queremos acreditar que, com 

esse trabalho. será possível termos 

uma certa acalmia por esses dias 

para essa prática dos crimes de 

rapto”, a avaliar pelo trabalho que 

está a ser feito pelo SERNIC em 

coordenação com as diversas for-

ças, quer moçambicanas quer sul-

-africanas, avançou  Hilário Lole.
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PRM quer edil de Nampula na barra do tribunal

A Polícia da República de Moçam-

bique (PRM) acusou o autarca de 

Nampula, Paulo Vahanle, da RE-

NAMO, de "instigar" a prática de 

um crime durante um comício po-

pular e pediu que o Ministério Públi-

co leve o caso "a barra do tribunal".

Segundo Zacarias Nacute, por-

ta-voz da PRM, em Nampula, 

durante uma conferência de im-

prensa, "este cidadão, de forma 

explícita e clara, instigou a popula-

ção a prática de um crime" acusou. 

Em causa está um vídeo que cir-

cula nas redes sociais em que este 

candidato à autarquia de Nampu-

la, para a sua própria sucessão, 

segurando uma azagaia, diz que 

confia nos jovens e pede que "se 

organizem" enquanto aguardam 

os resultados das  sextas eleições 

autárquicas, a serem proclama-

dos pelo Conselho Constitucional 

(CC), órgão máximo de justiça.

"Esse é o TPC, estou a dar trabalho 

de casa, está aqui! Nós não temos 

arma, vamos usar os nossos instru-

mentos rudimentares", disse Paulo 

Vahanle rodeado de centenas de 

pessoas e empunhando a azagaia.

O candidato diz ter lido o 

acórdão que a RENAMO re-

cebeu do CC, mas nada do 

que está escrito o convence.

A polícia moçambicana conside-

ra que o discurso do actual edil 

de Nampula viola o código pe-

nal, no capítulo referente aos cri-

mes contra a segurança pública, 

pedindo, por isso, que o Minis-

tério Público dê "vazão e anda-

mento" ao caso visando a res-

ponsabilização de Paulo Vahanle.

"Queremos também apelar aos 

órgãos de administração da jus-

tiça, com particular destaque ao 

Ministério Público, para de forma 

contundente e precisa encaminhar 
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este caso a barra do tribunal", 

declarou o porta-voz da PRM.

Zacarias Nacute garantiu que a 

polícia estará no terreno para evi-

tar novos episódios de violên-

cia em Nampula, referindo que a 

corporação estará atenta a "toda 

e qualquer situação que possa 

atentar contra a ordem pública".

As ruas de algumas cidades mo-

çambicanas, incluindo Maputo, 

têm sido tomadas por consecutivas 

manifestações da oposição apeli-

dadas como de "repúdio" à "mega-

fraude" no processo envolvendo as 

eleições autárquicas de 11 de Ou-

tubro e os resultados anunciados 

pela Comissão Nacional de Elei-

ções (CNE), que atribuiu a vitória 

à Frente de Libertação de Moçam-

bique (FRELIMO) em 64 das 65 

autarquias do país, e que têm sido 

fortemente criticados pelos parti-

dos da oposição, sociedade civil e 

organizações não-governamentais.
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Afonso Almeida Brandão

O AZUL DO ÍNDICO
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EMIGRAÇÃO: O ETERNO 
PROBLEMA PORTUGUÊS

Há 40 anos Portugal era um país 

eminentemente de emigração e 

tinha alguns imigrantes. Hoje é 

claramente um país de migrações. 

Entre o retorno ou repatriamento 

de muitos nacionais portugueses e 

o acolhimento de centenas de mi-

lhares de estrangeiros, a demogra-

fia nacional ganhou diversidade e 

complexidade. Em termos estatís-

ticos e numerológicos, é um fac-

to que sem a imigração seríamos 

menos, mais pobres e mais velhos.

A dinâmica e diversidade das ori-

gens dos migrantes para Portugal, 

mas também a geografia múltipla 

dos destinos dos emigrantes por-

tugueses, representam sinais de 

alteração do posicionamento do 

nosso país no sistema migrató-

rio global. A lei de nacionalidade 

evoluiu, ao sabor de ideologias 

mais ou menos inclusivas, de di-

rectrizes transnacionais e alargou 

o número de cidadãos que fazem 

parte da comunidade nacional.

Portugal registou nestes últimos 

40 anos diferentes movimentos de 

entrada que resultam e, simulta-

neamente, produzem a integração 

do país em diversos sistemas mi-

gratórios. Durante as primeiras dé-

cadas que se seguiram à revolução 

de 1974 a origem dos imigrantes 

assentava na constituição e conso-

lidação de um sistema migratório 

lusófono, pós-colonial, sendo a 

maioria dos imigrantes que nesse 

período chegavam ao país prove-

nientes de países africanos de lín-

gua portuguesa e na integração, 

como país receptor, no sistema 

migratório europeu. Portugal re-

gistou, no final do ano passado, 

757.252 estrangeiros com residên-

cia, um aumento verificado pelo 

sétimo ano consecutivo, e mais 

58.365 (8,3%) do que em 2021. O 

crescimento sustentado dos cida-

dãos estrangeiros deve-se particu-

larmente ao impacto relativo aos 

factores de atractividade, dos quais 

se realça a percepção de Portugal 

como país seguro, bem como as 

vantagens fiscais decorrentes do re-

gime para o residente não habitual.

O enlace matrimonial com um na-

cional português ou um imigrante 

já legalizado em Portugal apre-

senta-se como um dos modos de 

contornar as leis de imigração e, 

assim, possibilitar a legalização do 

estrangeiro em território nacional. 

Após o casamento, o recém-ca-

sado tem o direito de solicitar le-

galmente um título de residência 

por casamento, que lhe permite 

permanecer legalmente no país e, 

ainda, decorridos três anos de ca-

samento, tem o direito de pedir um 

título de residência autónomo. São 

excepção os indivíduos oriundos 

de países de língua oficial portu-

guesa, que abrangidos pela recente 

alteração à lei da Imigração, lhes 

é permitido usufruírem automa-

ticamente de título de residência.

Este tipo de casamentos por conve-
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niência, ou casamentos de fachada, 

designados por “casamentos bran-

cos”, corporizam uma união civil 

forjada, cujo objectivo é obter van-

tagem jurídica, social ou económi-

ca, sem que exista o fundamental 

vínculo sentimental ou físico entre 

os intervenientes. É considera-

do crime perante as leis de mui-

tos países, incluindo Portugal.

Apesar do teor de ilegalidade e de 

imoralidade que encerram, os ca-

samentos brancos estão em franco 

crescimento, considerados como 

“modus operandi” para permitir 

obter livre-trânsito pelo território 

europeu e inserem-se no contexto 

das políticas migratórias e gestão 

dos fluxos dos países. Com um 

crescimento na adopção por par-

te dos Estados de acolhimento de 

normas restritivas, o casamento 

passa a ser a via para que cidadãos 

de países terceiros que não cum-

prem com os requisitos da legisla-

ção de estrangeiros tenham acesso 

ao território, mercado de trabalho, 

nacionalidade e reagrupamento 

familiar com direitos adquiridos.

O casamento de conveniência, 

como destaca a jurisprudência, é 

compreendido como uma simu-

lação ao casamento com a finali-

dade de driblar a lei de imigração 

e nacionalidade, preenchendo o 

tipo legal dos crimes de falsidade 

ideológica. Trata-se de um meca-

nismo utilizado por dois tipos de 

agentes distintos, em primeiro lu-

gar cabe destacar as organizações 

criminosas que pretendem através 

dele colocar em território nacional 

vítimas de redes de prostituição, 

tráfico de pessoas e trabalho escra-

vo. Mas também há um perfil mais 

simples, de migrantes individuais 

que vêem no contrato de casamen-

to a sua autorização de permanên-

cia e de trabalho ou a possibili-

dade de reunificar familiares que 

se encontram no país de origem. 

Esta segunda modalidade é de 

maioria feminina oriunda de países 

com laços históricos com o país 

de destino, que buscam na verda-

de melhores condições de vida e 

oportunidade de trabalho. Do ou-

tro lado encontram-se nacionais ou 

estrangeiros legalizados, que me-

diante recompensa financeira estão 

dispostos a figurar como futuros 

esposos perante a Administração 

Pública, embora nem sempre a 

contraprestação financeira esteja 

presente ou possa ser comprovada.

De acordo com o que é preconiza-

do legalmente, os cônjuges estran-

geiros, independentemente da sua 

nacionalidade, têm direito a entrar 

no território do qual o seu cônju-

ge seja nacional e de nele viverem, 

desde que satisfaçam as normas 

que tratam especificamente sobre 

a solicitação da residência/visto 

em virtude do casamento, regulada 

nas respectivas leis de estrangei-

ros. O sistema português determi-

na que ao cônjuge estrangeiro é 

concedida uma autorização tempo-

rária, renovável e que, com o pas-

sar dos anos e a manutenção dos 

requisitos, poderá se tornar per-

manente. Os casamentos brancos, 

que em Portugal estão a atingir nú-

meros recorde, estão a transformar 

Portugal numa plataforma para a 

entrada de muçulmanos (árabes 

e paquistaneses) na Europa, atra-

vés de casamentos arranjados à 

pressa, por preços que podem ir 
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dos cinco mil aos dez mil euros, 

a troco de autorização de residên-

cia e de nacionalidade portuguesa.

O “sim” que as portuguesas “ven-

dem” serve para legalizar es-

trangeiros cujo único intuito é 

ter liberdade de circulação e di-

reitos alcançados. Mil, dois mil 

ou mesmo três mil euros parece 

pouco, mas são quatro meses de 

salário mínimo, o salário que não 

têm. Por norma são mulheres de 

bairros periféricos e pobres das 

áreas metropolitanas de Lisboa 

e do Porto, e basta que tenham 

um cartão de identidade europeu. 

Portuguesas de baixa condição 

socioeconómica e em situações 

de extrema vulnerabilidade, sol-

teiras, viúvas ou divorciadas. Os 

noivos, que querem viver no espa-

ço Schengen, chegam a pagar 25 

mil euros por um contrato nupcial.

Após a compreensão do conceito 

de casamento branco, da verifica-

ção da sua utilização e finalidade, 

conclui-se, à luz da doutrina civi-

lista, como sendo um casamento 

simulado fingido, oportunista, a 

fazer parecer real o que não é. No 

mesmo entendimento, e segundo 

a perspectiva da teoria geral dos 

negócios jurídicos, a simulação é 

uma declaração intencional con-

trária à verdade, logo falsa, o que 

consubstancia uma divergência 

entre a declaração e a vontade dos 

envolvidos, que visam enganar 

terceiros sob uma aparência de ne-

gócio. Assim, como características 

gerais funda-se num negócio bila-

teral no qual as partes estão acor-

dadas, a falsa declaração é pres-

tada de forma intencional e tem 

como objectivo enganar terceiros 

ou fraudar a lei. O final da história 

de amor é mais do que previsível:

Casaram… e viveram longe um do 

outro para todo o sempre! AMÉM!
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